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Comandante da Estação de Radar n.º 2, Capitão TMMEL 008860 -K 
Luís Alfredo Dias Rei, a competência para:

a) Cobrar receitas e assinar a documentação relativa à execução da 
gestão financeira do Comando da Zona Aérea dos Açores;

b) A autorização e a emissão dos meios de pagamento, referidos no 
n.º 1 do artigo 29.º do Decreto -Lei n.º 155/92, de 28 de Julho.

2 — O presente Despacho produz efeitos desde 15 de Junho de 2010 
sendo ratificados todos os actos entretanto praticados pela entidade 
subdelegada que se incluam no âmbito da presente subdelegação de 
competências.

Monsanto, 20 de Julho de 2010. — O Comandante, José Joaquim 
Ramos Tareco, TGEN/PILAV.

203597027 

 Despacho n.º 13317/2010
1 — Considerando o Despacho n.º 4/2008, de 17 de Janeiro, do Chefe 

do Estado -Maior da Força Aérea, nos termos do artigo 35.º do Có-
digo do Procedimento Administrativo, ao abrigo do n.º 2, do artigo 9.º, 
da Lei n.º 2/2004, de 15 de Janeiro, na redacção introduzida pela Lei 
n.º 51/2005, de 30 de Agosto, conjugado com o artigo 7.º do mesmo 
diploma, o artigo 34.º do Decreto -Lei n.º 259/98, de 18 de Agosto e o 
n.º 2, do artigo 1.º, do Decreto -Lei n.º 264/89, de 18 de Agosto, delego, 
sem faculdade de subdelegação, no Comandante da Base Aérea n.º 5, 
Coronel PILAV, 049885 -J, Eurico Fernando Justino Craveiro, a com-
petência para autorizar a prestação de trabalho extraordinário e em dia 
de descanso semanal, descanso complementar e feriado.

2 — O presente Despacho produz efeitos desde 17 de Fevereiro de 
2010, sendo ratificados todos os actos entretanto praticados pela en-
tidade delegada que se incluam no âmbito da presente delegação de 
competências.

Monsanto, 20 de Julho de 2010. — O Comandante, José Joaquim 
Ramos Tareco, TGEN/PILAV.

203597068 

 Despacho n.º 13318/2010
1 — Considerando o Despacho n.º 4/2008, de 17 de Janeiro, do Chefe 

do Estado -Maior da Força Aérea, nos termos do artigo 35.º do Có-
digo do Procedimento Administrativo, ao abrigo do n.º 2, do artigo 9.º, 
da Lei n.º 2/2004, de 15 de Janeiro, na redacção introduzida pela Lei 
n.º 51/2005, de 30 de Agosto, conjugado com o artigo 7.º do mesmo 
diploma, o artigo 34.º do Decreto -Lei n.º 259/98, de 18 de Agosto e o 
n.º 2, do artigo 1.º, do Decreto -Lei n.º 264/89, de 18 de Agosto, delego, 
sem faculdade de subdelegação, no Segundo Comandante do Comando 
Aéreo, Major -General PILAV, 035185 -H, Vítor Manuel Alves Francisco, 
a competência para autorizar a prestação de trabalho extraordinário e em 
dia de descanso semanal, descanso complementar e feriado.

2 — O presente Despacho produz efeitos desde 17 de Fevereiro de 
2010, sendo ratificados todos os actos entretanto praticados pela en-
tidade delegada que se incluam no âmbito da presente delegação de 
competências.

Monsanto, 20 de Julho de 2010. — O Comandante, José Joaquim 
Ramos Tareco, TGEN/PILAV.

203597157 

 Despacho n.º 13319/2010
1 — Considerando o Despacho n.º 4/2008, de 17 de Janeiro, do 

Chefe do Estado -Maior da Força Aérea, nos termos do artigo 35.º 
do Código do Procedimento Administrativo, ao abrigo do n.º 2, do 
artigo 9.º, da Lei n.º 2/2004, de 15 de Janeiro, na redacção introduzida 
pela Lei n.º 51/2005, de 30 de Agosto, conjugado com o artigo 7.º do 
mesmo diploma, o artigo 34.º do Decreto -Lei n.º 259/98, de 18 de 
Agosto e o n.º 2, do artigo 1.º, do Decreto -Lei n.º 264/89, de 18 de 
Agosto, delego, sem faculdade de subdelegação, no Comandante da 
Base Aérea n.º 6, Coronel PILAV 043535 -L João Guilherme Rosado 
Cartaxo Alves, a competência para autorizar a prestação de trabalho 
extraordinário e em dia de descanso semanal, descanso complementar 
e feriado.

2 — O presente Despacho produz efeitos desde 17 de Fevereiro de 
2010, sendo ratificados todos os actos entretanto praticados pela en-
tidade delegada que se incluam no âmbito da presente delegação de 
competências.

Monsanto, 20 de Julho de 2010. — O Comandante, José Joaquim 
Ramos Tareco, TGEN/PILAV.

203597181 

 Despacho n.º 13320/2010
1 — Ao abrigo da autorização que me é conferida pelo n.º 2 do ar-

tigo 36.º do Código do Procedimento Administrativo, subdelego no 

Coronel TMAEQ 032126 -F Vítor Manuel Rebelo Caria, desde do dia 
17 de Fevereiro de 2010, a competência para autorizar a realização de 
despesas, até ao valor de € 100.000, com empreitadas de obras públicas 
e locação e aquisição de bens e serviços, que me foi subdelegada pela 
alínea a) do n.º 1 do Despacho n.º 29/2010, do Chefe do Estado -Maior 
da Força Aérea, de 17 de Fevereiro, publicado no Diário da República, 
2.ª série, n.º 42, de 02 de Março de 2010, sob o n.º 3782/2010.

2 — Ao abrigo da mesma disposição legal, subdelego na entidade de-
signada no número anterior, desde a data e pelos montantes aí indicados, 
a competência relativa à execução de planos ou programas plurianuais 
legalmente aprovados que me foi subdelegada pela alínea b) do n.º 1 
do Despacho n.º 29/2010, do Chefe do Estado -Maior da Força Aérea, 
de 17 de Fevereiro, publicado no Diário da República, 2.ª série, n.º 42, 
de 02 de Março de 2010, sob o n.º 3782/2010.

3 — São ratificados todos os actos entretanto praticados pela entidade 
subdelegada que se incluam no âmbito da presente subdelegação de 
competências e que tenham sido praticados em data anterior à respectiva 
publicação.

Monsanto, 20 de Julho de 2010. — O Comandante, José Joaquim 
Ramos Tareco, TGEN/PILAV.

203598007 

 Despacho n.º 13321/2010
1 — Considerando o Despacho n.º 4/2008, de 17 de Janeiro, do Chefe 

do Estado -Maior da Força Aérea, nos termos do artigo 35.º do Có-
digo do Procedimento Administrativo, ao abrigo do n.º 2, do artigo 9.º, 
da Lei n.º 2/2004, de 15 de Janeiro, na redacção introduzida pela Lei 
n.º 51/2005, de 30 de Agosto, conjugado com o artigo 7.º do mesmo di-
ploma, o artigo 34.º do Decreto -Lei n.º 259/98, de 18 de Agosto e o n.º 2, 
do artigo 1.º, do Decreto -Lei n.º 264/89, de 18 de Agosto, delego, sem 
faculdade de subdelegação, no Comandante do Aeródromo de Manobra 
n.º 1, Coronel NAV 032467 -B Cristóvão dos Santos Pinto Mendes, a 
competência para autorizar a prestação de trabalho extraordinário e em 
dia de descanso semanal, descanso complementar e feriado.

2 — O presente Despacho produz efeitos desde 17 de Fevereiro de 
2010, sendo ratificados todos os actos entretanto praticados pela en-
tidade delegada que se incluam no âmbito da presente delegação de 
competências.

Monsanto, 20 de Julho de 2010. — O Comandante, José Joaquim 
Ramos Tareco, TGEN/PILAV.

203598056 

 MINISTÉRIO DA ADMINISTRAÇÃO INTERNA

Governo Civil de Faro

Aviso n.º 16376/2010

Procedimento concursal comum para preenchimento
de um posto de trabalho da carreira de assistente

técnico do mapa de pessoal do Governo Civil de Faro
1 — Nos termos do disposto nos n.º (s) 2 e 4 do artigo 6.º, na alínea b) 

do n.º 1 do artigo 7.º, no n.º 1 do artigo 50.º, no n.º 4 do artigo 53.º, todos 
da Lei n.º 12 -A/2008, de 27 de Fevereiro (LVCR) torna -se público que, 
na sequência do despacho da Governadora Civil de Faro, de 11 de Março 
de 2010, se encontra aberto procedimento concursal comum de recru-
tamento para constituição de relação jurídica de emprego público por 
tempo indeterminado, na modalidade de contrato em funções públicas, 
pelo prazo de 10 dias úteis, a contar da data da publicação do presente 
aviso no Diário da República, para o preenchimento de um posto de 
trabalho da carreira e categoria de Assistente Técnico, previsto no mapa 
de pessoal do Governo Civil de Faro.

2 — Legislação aplicável — Lei n.º 12 -A/2008, de 27 de Fevereiro, 
Decreto Regulamentar n.º 14/2008, de 31 de Julho, Lei n.º 59/2008, de 
11 de Setembro e Portaria n.º 83 -A/2009, de 22 de Janeiro.

3 — Os candidatos com deficiência têm preferência em igualdade 
de classificações, a qual prevalecerá sobre qualquer outra preferência 
legal.

4 — Prazo de validade o procedimento concursal é valido para o 
preenchimento do posto de trabalho a ocupar previsto no Mapa de 
Pessoal.

5 — Declara -se não estarem constituídas reservas de recrutamento no 
próprio organismo, e consultada a ECCRC, confirma -se a inexistência de 
candidatos em reserva, de acordo com o estipulado no n.º 1 do artigo 4.º 
da Portaria n.º 83 -A/2009.




